
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.269 - SC (2017/0031951-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DANIEL MANERICH 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO  - SC015145 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMANDA LUIZA DA SILVA 
INTERES.  : ANDERSON PEREIRA DA SILVEIRA 
INTERES.  : SILVA & SILVEIRA SERVICOS LTDA - ME 

EMENTA
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
SÚMULA 435/STJ. EX-SÓCIO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. 
AVISO DE RECEBIMENTO. DEVOLVIDO.
1. O STJ permite o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente, 
desde que ele tenha agido com excesso de poderes, infração à lei ou estatuto, 
contrato social, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa (art. 135 do 
CTN). Aplicação ao caso da Súmula 435 do STJ.
2. Contudo, o caso sub judice é diferente, pois o recorrente ingressou na 
sociedade executada em 3.12.2012, conforme consta da certidão expedida pela 
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina. Tendo se retirado da empresa em 
11.3.2013. Entretanto, o aviso de recebimento remetido ao endereço do 
estabelecimento empresarial foi devolvido pelo correio em abril de 2014, com a 
observação de "desconhecido", quando o ex-sócio não mais fazia parte do quadro 
societário da empresa, portanto não pode ser responsabilizado pela eventual 
dissolução irregular da sociedade.
3.  Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a mera devolução de 
aviso de recebimento sem cumprimento não basta à caracterização de dissolução 
irregular". 
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.269 - SC (2017/0031951-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DANIEL MANERICH 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO  - SC015145 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMANDA LUIZA DA SILVA 
INTERES.  : ANDERSON PEREIRA DA SILVEIRA 
INTERES.  : SILVA & SILVEIRA SERVICOS LTDA - ME 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

290, e-STJ): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÓCIO RESPONSÁVEL PELA 
DISSOLUÇÃO.

1. É possível a responsabilização do administrador no caso de 
dissolução irregular da sociedade, consoante precedentes do STJ e desta Corte. 
Isso porque é seu dever, diante da paralisação definitiva das atividades da pessoa 
jurídica, promover-lhe a regular liquidação. Não cumprido tal mister, nasce a 
presunção de apropriação indevida dos bens da sociedade.

2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, a inclusão 
no polo passivo da execução deve ocorrer contra o sócio responsável pelo ato que 
legitima o redirecionamento. Nessa perspectiva, se, no presente caso, o 
fundamento do redirecionamento é a dissolução irregular, evidentemente, este 
deve se operar contra os sócios responsáveis pela dissolução.

3. Agravo de instrumento desprovido

Não foram interpostos Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação do art. 135 do CTN. Afirma que não possui 

legitimidade para compor o polo passivo da relação processual, pois não era mais sócio da 

empresa devedora (fl. 302, e-STJ).

Aduz que a empresa estava funcionando quando se retirou da sociedade (fl. 

302, e-STJ).

Documento: 1586518 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  2 de 5



 
 

 

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.269 - SC (2017/0031951-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.

A irresignação não merece acolhida.

O Tribunal Regional Federal consignou:

No caso, verifica-se que o ora embargante ingressou na sociedade 
executada me 03/12/2012, documento registrado na Junta Comercial do Estado de 
Santa Catarina em 29/01/2013 (evento 47 do executivo fiscal), tendo se retirado 
da mesma em 11/03/2013 (evento 33). Cumpre observar, ainda, que foi remetido 
AR ao endereço da empresa, que retornou com a observação de 'Desconhecido', 
em abril de 2014 (evento 6), sendo outra carta remetida para o endereço da Sócia 
que sucedeu o executado na sociedade, também, sem sucesso, em 30/09/2014 
(evento 12 - end 2 e evento 13), restando a empresa citada por edital em 02/2015 
(evento 19).

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, a inclusão 
no polo passivo da execução deve ocorrer contra o sócio responsável pelo ato que 
legitima o redirecionamento. Nessa perspectiva, se, no presente caso, o 
fundamento do redirecionamento é a dissolução irregular, evidentemente, este 
deve se operar contra os sócios responsáveis pela dissolução.

No caso, os fundamentos do decisum atacado estão baseados no 
fato de que a última declaração da empresa deu-se no ano de 2013, 
ano-calendário 2012, o que levou ao entendimento de que desde o início do ano de 
2013 a empresa não possuía mais faturamento, ou seja, não se encontrava mais 
em operação. Assim, em linha de princípio, o agravante se retirou da sociedade 
quando já dissolvida a empresa executada.

Nesse contexto, tais elementos mostram-se aptos a ensejar a 
presunção acerca da dissolução irregular da executada, sem a quitação do débito, 
quando sob a responsabilidade do agravante, restando, assim, autorizada sua 
manutenção no polo passivo da ação executiva.

A Segunda Turma do STJ, por ocasião da apreciação do REsp 1.520.257/SP, 

firmou entendimento de que o redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução 

irregular da sociedade ou de sua presunção, deve recair sobre o sócio-gerente que se 

encontrava no comando da entidade no momento da dissolução irregular ou da ocorrência de 

ato que presuma a sua materialização, nos termos da Súmula 435/STJ, sendo irrelevantes a 

data do surgimento da obrigação tributária (fato gerador), bem como o vencimento do 

respectivo débito fiscal. 
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE EMPRESARIAL EM SEU DOMICÍLIO FISCAL. 
RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO. SÚMULA 435/STJ.

1.  A  jurisprudência  desta Corte entende que o redirecionamento 
da execução fiscal contra o sócio-gerente da empresa, com fundamento no art.  
135 do CTN, somente é cabível quando ficar demonstrado que ele agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto ou, ainda, no caso de 
dissolução irregular da empresa.

2.  O acórdão manteve a conclusão contida na sentença que 
reconheceu o  encerramento  das  atividades  da empresa executada e autorizou 
o redirecionamento   da   execução,   entendendo   haver  indícios  de 
irregularidade,  visto  que  a  empresa  não  foi  encontrada em seu endereço  
comercial  

3. De acordo com a Súmula 435/STJ, é pacífico o entendimento no 
sentido de que "se presume dissolvida irregularmente a  empresa  que  deixar  de  
funcionar  no seu domicílio fiscal, sem comunicação  aos  órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 846.230/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/3/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. POSSIBILIDADE.

1. "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 
435/STJ).

2. Compete aos sócios-gerentes provar a regularidade da 
dissolução em sede de embargos, já que têm a obrigação de comunicar aos 
órgãos competentes a mudança de endereço ou o fechamento da empresa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1577662/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 10/03/2016).

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DIRETA. INTERRUPÇÃO. EFEITOS. 
RESPONSABILIDADE   PELA   DEMORA,   NA  EFETIVAÇÃO  DO  
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PROCEDIMENTO CITATÓRIO,  QUE  FOI  IMPUTADA,  NO  ACÓRDÃO 
RECORRIDO, AO MECANISMO JUDICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REEXAME, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, DO JUÍZO DE VALOR 
CONCRETO, EXARADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.

SÚMULA  7/STJ.  CITAÇÃO. INSUCESSO. EMPRESA QUE 
NÃO MAIS FUNCIONA NO ENDEREÇO  CONSTANTE  DOS  
REGISTROS  OFICIAIS.  CERTIDÃO LAVRADA POR OFICIAL DE 
JUSTIÇA. INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
REDIRECIONAMENTO.   SÓCIO-GERENTE.   POSSIBILIDADE.  
SÚMULA  435/STJ AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II.   Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  "em  execução  fiscal, 

certificada  pelo  oficial  de  justiça a não localização da empresa executada  no 
endereço fornecido ao Fisco como domicílio fiscal para a  citação,  presume-se  
(juris  tantum)  a ocorrência de dissolução irregular  a  ensejar  o 
redirecionamento da execução aos sócios, na forma  do  art. 135, do CTN. 
Precedentes: EREsp 852.437/RS, Primeira Seção.   Rel.   Min.  Castro  Meira,  
julgado  em  22.10.2008;  REsp 1343058/BA,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  
Eliana  Calmon, julgado em 09.10.2012",  constituindo  "obrigação  dos  gestores  
das  empresas manter  atualizados  os  respectivos  cadastros  junto aos órgãos 
de registros públicos e ao Fisco, incluindo os atos relativos à mudança de  
endereço  dos estabelecimentos e, especialmente, os referentes à dissolução  da  
sociedade.  Precedente:  EREsp  716412/PR,  Primeira Seção.  Rel.  Min. 
Herman Benjamin, julgado em 12.9.2007" (STJ, REsp 1374744/BA,  Rel.  
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
17/12/2013).

III.  De  aplicar,  na  hipótese  vertente,  à  luz dos balizamentos 
estabelecidos,  os dizeres da Súmula 435/STJ: "Presume-se dissolvida 
irregularmente  a  empresa  que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal,  sem  
comunicação  aos  órgãos  competentes,  legitimando  o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente".

IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.293.271/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/3/2016).

Contudo, o caso sub judice é diferente, pois o recorrente ingressou na 

sociedade executada em 3.12.2012, conforme consta da certidão expedida pela Junta 

Comercial do Estado de Santa Catarina, tendo-ase retirado da empresa em 11.3.2013. 

Entretanto, o aviso de recebimento remetido ao endereço do estabelecimento empresarial foi 

devolvido pelo correio em abril de 2014, com a observação de "desconhecido", quando o 

ex-sócio não mais fazia parte do quadro societário da empresa, portanto não pode ser 

responsabilizado pela eventual dissolução irregular da sociedade.
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Cito  precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  
DE  2015.  APLICABILIDADE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO.  DISSOLUÇÃO  IRREGULAR.  PERMANÊNCIA  
DO  SÓCIO NA ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA AO TEMPO DA 
DISSOLUÇÃO. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE  GERÊNCIA  À  ÉPOCA  
DO FATO GERADOR. CONCOMITÂNCIA. NECESSIDADE.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 

realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o  qual  o  pedido  de redirecionamento da execução fiscal, quando  
fundado  na  dissolução  irregular  da  sociedade executada, pressupõe  não  
apenas  a  permanência  do sócio na administração da empresa  no  momento da 
ocorrência da dissolução, como que tenha ele exercido a função de gerência à 
época do fato gerador do tributo.

III  -  O  recurso  especial,  interposto  pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece prosperar  
quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.602.080/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/9/2016).

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO   FISCAL.  
DISSOLUÇÃO  IRREGULAR  DA  SOCIEDADE  EXECUTADA. 
REDIRECIONAMENTO    A    SÓCIO-GERENTE.   CONDIÇÃO:   
EXERCÍCIO   DA ADMINISTRAÇÃO  DA SOCIEDADE, NO MOMENTO 
DA SUA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE   
DO  STJ.  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL,  POR 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Trata-se  de Agravo interno, interposto contra decisão 
publicada em 12/08/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II.  A  jurisprudência  da  Segunda  Turma do STJ, até 
recentemente, orientava-se   no   sentido   de   que  a  autorização  judicial  do 
redirecionamento  de  Execução  Fiscal,  em  face  de sócio-gerente, estaria 
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subordinada a dois requisitos cumulativos: a) que o referido sócio-gerente  tivesse  
exercido o encargo, ao tempo em que se deu o inadimplemento  do  tributo; b) que 
o referido sócio-gerente tivesse permanecido  no exercício do encargo, durante a 
dissolução irregular da sociedade.

III.  Entretanto,  a  Segunda Turma do STJ veio a alterar, em 
parte, esse entendimento, de modo a condicionar a responsabilização pessoal de  
sócio-gerente  a  um  único  requisito,  ou seja, encontrar-se o referido  sócio  no  
exercício  da  administração  da  sociedade, no momento da sua dissolução 
irregular.

IV.  Nos  termos  do  mencionado  precedente  inovador, "o 
pedido de redirecionamento  da  execução  fiscal, quando fundado na dissolução 
irregular  ou  em  ato que presuma sua ocorrência - encerramento das atividades  
empresariais  no  domicílio  fiscal, sem comunicação aos órgãos  competentes  
(Súmula  435/STJ) -, pressupõe a permanência do sócio  na  administração da 
sociedade no momento dessa dissolução ou do ato presumidor de sua ocorrência, 
uma vez que, nos termos do art. 135, caput, III, CTN, combinado com a 
orientação constante da Súmula 435/STJ,  o  que  desencadeia  a  
responsabilidade  tributária  é  a infração de lei evidenciada na existência ou 
presunção de ocorrência de  referido  fato.  Consideram-se  irrelevantes para a 
definição da responsabilidade  por dissolução irregular (ou sua presunção) a data 
da  ocorrência  do  fato gerador da obrigação tributária, bem como o momento  
em que vencido o prazo para pagamento do respectivo débito" (STJ,  REsp 
1.520.257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/06/2015).

V.  Com  efeito,  a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento dos  EAg  1.105.993/RJ  (Rel.  Ministro  HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe de 01/02/2011),  firmou  o  entendimento  de que "o 
redirecionamento da execução  fiscal,  na hipótese de dissolução irregular da 
sociedade, pressupõe  a  permanência  do  sócio  na administração da empresa ao 
tempo da ocorrência da dissolução".

VI.  Nos  presentes  autos,  que  versam  sobre  Embargos à 
Execução Fiscal, ao manter a sentença de procedência do pedido inicial, a fim de  
excluir  o  autor  da  ação,  ora  agravado,  do polo passivo da Execução,  ao  
fundamento  de  ausência de elementos a indicar a sua permanência  no  quadro  
social  da  sociedade empresária executada, quando  da dissolução irregular da 
referida sociedade, o Tribunal de origem  não  afrontou  o  art.  135,  III, do CTN, 
tampouco a Súmula 435/STJ.  Pelo  contrário,  observou  a  orientação  
jurisprudencial predominante nesta Corte.

VII.  Aplica-se,  ao  caso,  o entendimento consolidado na Súmula 
83 desta  Corte,  in  verbis:  "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida". O referido enunciado aplica-se também aos  recursos  
interpostos  com  base  na  alínea  a  do  permissivo constitucional.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.609.232/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/2/2017).
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 Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a mera devolução de 

aviso de recebimento sem cumprimento não basta à caracterização de dissolução irregular". 

Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO, EM FACE  DO 
SÓCIO-GERENTE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO CONTEXTO   FÁTICO  DOS  AUTOS,  CONCLUIU  PELA  
NÃO  COMPROVAÇÃO  DE DISSOLUÇÃO  IRREGULAR  DA 
SOCIEDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. MERA DEVOLUÇÃO DE "A.R." DE 
CITAÇÃO, SEM CUMPRIMENTO, NÃO CONFIGURA A DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Agravo  Regimental  interposto  em  09/03/2016,  contra  
decisão publicada em 02/03/2016.

II.  Na  esteira  do  entendimento  firmado  nesta  Corte,  em 
sendo comprovada   a   dissolução   irregular   da  sociedade  empresária, 
permite-se  o  redirecionamento  da  execução  fiscal,  em  face  do 
sócio-gerente.  Nesse  sentido: STJ, AgRg no REsp 1.270.023/RS, Rel.

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/08/2015.

III.  No  caso  concreto,  a  Corte  de  origem,  diante do contexto 
fático-probatório  dos autos, deixou assente que a prova colacionada aos  autos  
não era apta a demonstrar a efetiva dissolução irregular da sociedade.

IV.  Nesses  termos, os argumentos utilizados pela parte 
recorrente, relativos  à  existência de prova, demonstrando a efetiva dissolução 
irregular   da   empresa,   somente  poderiam  ter  sua  procedência verificada  
mediante  o  necessário  reexame  de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 
fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse  sentido:  STJ,  AgRg  no  AREsp  
427.479/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/03/2015.

V.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste STJ, "a mera devolução 
de aviso  de  recebimento sem cumprimento não basta à caracterização de 
dissolução   irregular  (REsp  1.364.557/SE,  Rel.  Ministra  Eliana Calmon,  
Segunda Turma, DJe 5.8.2013)" (STJ, REsp 1.564.383/SP, Rel. Ministro  
HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2016). Nesse 
mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 709.952/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES,   PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  14/12/2015;  AgRg  no  
AREsp 565.580/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 27/11/2014.

VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 832.132/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/4/2016).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO POR AVISO DE 
RECEBIMENTO. AR DEVOLVIDO. INSUFICIÊNCIA DE INDÍCIO DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR A AUTORIZAR A MEDIDA.

1. Para o redirecionamento da execução fiscal ao sócio, buscando 
sua responsabilização subsidiária, conforme previsto no art. 135 do CTN, é 
indispensável que este tenha agido com excesso de poderes ou infringido a lei, o 
contrato social ou o estatuto da empresa.

2. Conforme fixado no REsp 1371128/RS (Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 17/9/2014 - representativo de 
controvérsia), a dissolução irregular da empresa caracteriza infração à lei, de 
modo que, comprovada tal circunstância, tem-se por possível o redirecionamento 
pretendido pelo Fisco-credor.

3. Inobstante, "(...) há que se verificar a incidência desse 
entendimento diante de cada caso concreto, não sendo razoável se proceder ao 
redirecionamento da execução fiscal, baseando-se, tão somente, em simples 
devolução de AR-postal sem cumprimento, impondo-se, nesse particular, que se 
utilizem meios outros para verificação, localização e citação da sociedade 
empresária." (AgRg no AgRg no REsp 1358007/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 18/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 709.952/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/12/2015).

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0031951-7 REsp 1.654.269 / SC

Números Origem:  50090021020134047208  50097001120164047208  50113927920154047208  
50355280220164040000  SC-50090021020134047208  SC-50097001120164047208  
SC-50113927920154047208

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL MANERICH 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO  - SC015145 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AMANDA LUIZA DA SILVA 
INTERES.  : ANDERSON PEREIRA DA SILVEIRA 
INTERES.  : SILVA & SILVEIRA SERVICOS LTDA - ME 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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